
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 350.383 - RS (2016/0055573-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : RAFAEL DORNELES HENRIQUES 

EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. RÉU 
INTIMADO PESSOALMENTE A JUSTIFICAR DESCUMPRIMENTO DE 
CONDIÇÃO IMPOSTA. INÉRCIA QUE IMPLICOU REVOGAÇÃO DA 
BENESSE E PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DA DEFENSORIA PÚBLICA. SÚMULA/STJ 
523. NULIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. Com efeito, na revogação facultativa, é imprescindível que o magistrado, antes 
da revogação do sursis processual, intime o beneficiário, a fim de lhe dar a 
oportunidade de se justificar quanto ao descumprimento da condição a ele 
imposta. Ainda, conforme a dicção da Súmula/STJ 523, se o réu for assistido pela 
Defensoria Pública, mister se faz a prévia intimação pessoal da defesa de todos 
os atos processuais e, por certo, da data da audiência de justificação, não sendo 
tal nulidade sanada pela posterior intimação da decisão que revogou a suspensão 
condicional do processo. Precedentes.
3. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, para anular a 
decisão do Juízo de 1º grau que revogou a suspensão condicional do processo, 
determinando-se a prévia intimação do paciente e da Defensoria Pública, para 
que possam se manifestar acerca dos motivos que deram causa ao 
descumprimento da condição imposta.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : RAFAEL DORNELES HENRIQUES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
RAFAEL DORNELES HENRIQUES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Ministério Público ofereceu denúncia contra o paciente, 
imputando-lhe a prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal. Na mesma 
ocasião, foi ofertada proposta de suspensão condicional do processo, pelo prazo de 2 (dois) anos, 
estabelecendo como condições: a) proibição de ausentar-se da Comarca em que reside por 
período superior a trinta dias, sem autorização do Juiz, durante o período de prova; b) 
comparecimento obrigatório em juízo, semestralmente, para informar e justificar suas atividades; 
c) doação de cesta básica a entidade filantrópica, no valor equivalente a 50% do salário mínimo 
ou prestação de serviços à comunidade. 

Designada audiência, o réu aceitou as condições impostas, tendo sido alertado que 
o eventual descumprimento das condições implicaria revogação do benefício e, por consectário, a 
continuidade da persecução penal. 

Em seguida, o Ministério Público pugnou pela intimação do ora paciente, a fim de 
que promovesse o cumprimento das condições a ele impostas, sob pena de revogação do 
benefício. 

Conquanto tenha sido intimado pessoalmente, o acusado permaneceu inerte, tendo 
o Parquet postulado a revogação da benesse, o que foi deferido pelo Magistrado processante.

Em face dessa decisão, a Defensoria Pública interpôs recurso em sentido estrito 
perante a Corte estadual, que restou desprovido, nos moldes da seguinte ementa:

"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO SIMPLES. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO REVOGAÇÃO.
Revogação da suspensão condicional do feito sem a prévia oitiva da defesa 
técnica. Ausente o alegado cerceamento de defesa. O acusado foi 
devidamente assistido por advogado na ocasião em que aceitou a proposta 
de suspensão condicional do processo, sendo que, nessa oportunidade, 
restou advertida sobre as conseqüências de eventual descumprimento das 
condições impostas. Ademais, em sendo verificado o descumprimento das 
condições pela réu, foi este intimado pessoalmente para que justificasse o 
pagamento da prestação pecuniária comparecimento à sua apresentação 
trimestral em Juízo, quando foi novamente advertida de que o não 
atendimento a esta intimação acarretaria o prosseguimento do processo 
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criminal. 
Recurso em sentido estrito desprovido" (e-STJ, fl. 144).

Nesta impetração, sustenta, em síntese, que o paciente está sendo submetido a 
constrangimento ilegal, por violação das garantias da ampla defesa, do contraditório e do devido 
processo legal, pois a Defensoria Pública não foi intimada da promoção do Ministério Público 
pela revogação da suspensão condicional do processo, em face do descumprimento  das 
condições impostas. 

Salienta, ainda, que o paciente foi assistido pela Defensoria Pública durante todo o 
curso processual, tendo ela sido intimada apenas após a revogação do benefício.

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que seja reconhecida a 
existência de nulidade na revogação do benefício da suspensão condicional do processo, pois o 
paciente e seu defensor não foram intimados previamente a se manifestarem sobre o 
descumprimento das condições impostas para a percepção do benefício.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 181-185).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 158-159)
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.
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 Com efeito, verifica-se que o réu foi intimado pessoalmente a justificar o 
descumprimento de duas das condições estabelecidas em audiência, quais sejam, 
comparecimento semestral em juízo e pagamento de prestação pecuniária, tendo o prazo 
de 30 (trinta) assinalado para tal mister decorrido in albis, o que implicou posterior revogação da 
suspensão condicional do processo, tendo intimado o seu defensor (e-STJ, fls. 114 e 117). 

Em verdade, o artigo 89 da Lei n. 9.099/1995 estabelece:

"[...] § 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário 
vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo 
justificado, a reparação do dano.
§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, 
no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra 
condição imposta".

Com efeito, na revogação facultativa, é imprescindível que o magistrado, antes da 
revogação do sursis processual, intime o beneficiário a fim de lhe dar a oportunidade de se 
justificar quanto ao descumprimento da condição a ele imposta. Ainda, conforme a dicção da 
Súmula/STJ 523, se o réu for assistido pela Defensoria Pública, mister se faz a prévia intimação 
pessoal da defesa de todos os atos processuais e, por certo, da data da audiência de justificação, 
não sendo tal nulidade sanada pela posterior intimação da decisão que revogou a suspensão 
condiciona do processo.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

'PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. REVOGAÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO OU 
DA DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DE PRERROGATIVAS. AUSÊNCIA DE DEFESA. ENUNCIADO N. 523, 
DA SÚMULA DO STF. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
I - Nos termos estabelecidos nos arts. 370, § 4º, do Código de Processo 
Penal e no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, constitui prerrogativa do 
defensor dativo e do defensor público a intimação pessoal de todos os atos 
do processo, dentre os quais se inclui a designação de audiência de 
justificação para fins de revogação de suspensão condicional do processo. 
(Precedente).
II - Incide, ainda, para o caso, o Enunciado n. 523, da Súmula do STF, 
verbis: 'No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, 
mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu'.
Recurso ordinário provido."
(RHC 65.382/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. FLEXIBILIZAÇÃO EM 
CASOS EXCEPCIONAIS DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL QUE AFETE A LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. REVOGAÇÃO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DEFENSOR PÚBLICO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Conquanto se reconheça que a nossa jurisprudência, há muito, tenha 
flexibilizado, e até mesmo ampliado, as hipóteses de cabimento do habeas 
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corpus, mostra-se importante, agora, em sintonia com os mais recentes 
julgados do Supremo Tribunal Federal, a revisão de nossa jurisprudência.
2. Mister restaurar a missão constitucional desta Corte de Justiça, que não 
pode continuar servindo como se fosse um 'terceiro grau de jurisdição', 
pois a atuação dela restringe-se às hipóteses delineadas no artigo 105 da 
Carta Magna.
3. À luz desse preceito, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm 
refinado o cabimento do habeas corpus, restabelecendo o alcance aos 
casos em que demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de 
locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do 
sistema recursal vigente.
4. Contudo, uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada 
impede que esta Corte defira ordem de ofício, como forma de coarctar o 
constrangimento ilegal, situação existente na hipótese dos autos.
5. O art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, estabelece que é prerrogativa da 
Defensoria Pública, ou de quem exerça cargo equivalente, a intimação 
pessoal de todos os atos do processo, em ambas as instâncias, sob pena de 
nulidade absoluta por cerceamento de defesa. 6. A ausência de intimação 
pessoal do defensor público não pode ser  suprida com a simples 
publicação na imprensa oficial.
7. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para 
anular a decisão do Juízo de piso que implicou a revogação da suspensão 
condicional do processo, determinando-se a prévia intimação do paciente e 
da defensoria pública, para que possam se manifestar acerca dos motivos 
que deram causa ao descumprimento da condição imposta." (HC 
220.773/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/05/2013, DJe 28/05/2013) 

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício, 
para anular a decisão do Juízo de 1º grau que revogou a suspensão condicional do processo, 
determinando-se a prévia intimação do paciente e da Defensoria Pública, para que possam se 
manifestar acerca dos motivos que deram causa ao descumprimento da condição imposta.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0055573-8 HC 350.383 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00212722220108210040  03982636220158217000  04021000021274  212722220108210040  
3982636220158217000  4021000021274  70067128850

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : RAFAEL DORNELES HENRIQUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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